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SÚMULA: Revoga a Lei Municipal n° 086/90 e dá
outras providências.

AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito do Município de
Comélio Procópio, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER

a todos que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

LEI:

Art. r - Fica revogada, a partir desta data, a Lei

Municipal 086/90 que "Institui Programa de Incentivo à Implantação e Ampliação industrial do
Município".

Art. 2° - Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

julho dc 2018.

Cláudio Trombíní Hernardo

ProcuradórXjeraMeífMunicípio

Av. M

Recebido em: .

àsí2£li..i£

nas Gerais, 301 - Fone: (43) 3520-8041 - CEP 86300-000
www.cornelioprocopio.pr.gov.br
procuradorjamcp@gmall.com
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PROJETO DE LEI N" 231/18

Exposição dc Motivos

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

O presente tem por objeto revogar a Lei Municipal 086/90 que "Institui
Programa de Incentivo à Implantação e Ampliação industrial do Município".

Como se sabe, tal lei foi muito usada em todas as gestões subsequentes

à sua edição, até que, em 2016, numa análise a respeito, o Centro de Apoio Operacional das

Promotorías de Justiça de Proteção ao Patrimônio Público e à Ordem Tributária,

apresentou manifestação nos seguintes termos:

Diante de todo o exposto, este Centro de Apoio de
Proteção ao Patrimônio Público entende que Lei Municipal n°
086/90 viola o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal
ao possibilitar a alienação de bens públicos imóveis na ausência
de certame licitatório (assim como na inexistência de
procedimento de dispensa ou de inexigibilidade de licitação),
suserindo-se que seiam tomadas as medidas cabíveis no que
tanse à declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos

lesais da referida lei, acima mencionados, ou seja, caso
comprovada a inexistência de prévios procedimentos licitatórios
para amparar as alienações em comento, sugere-se o
encaminhamento da Lei municipal n° 086/90 ao Exmo.

Procurador Geral de Justiça para a verificação a respeito da
possibilidade do exercício do controle concentrado da
constitucionalidade. destacando-se a hipótese dos efeitos de
eventual reconhecimento da inconstitucionalidade ter seus efeitos
modulados, validando-se, por consesuinte, as doações operadas

até a decisão da inconstitucionalidade (Lei n^ 9.868/1999, artigo
27) •'

Em decorrência, em 2018, a Promotoria de Justiça Entrância Final,

editou a Portaria n° MPPR-0046.18.033 850-4 visando a análise da (in)constitucionalidade da

dita Lei Municipal n® 086/90, resultando na anexa Recomendação Administrativa n° 05/2018,

do Procurador de Justiça, Dr. Mauro Sérgio Rocha, para a adequação constitucional da Lei

Municipal n° 086/90.

Av. Minas Gerais, 301 - Fone: (43) 3520-8041 - CEP 86300-000
www.cornelioprocopio.pr.gov.br
procuradoriamcp@gmail.com
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Contudo, ao invés de se fazer alterações na referida Lei, torna-se

prudente revogá-la em todos os seus termos, eis que a todas as doações ou cessões, a partir de

2016, deverão ser autorizadas em lei própria e atender os requisitos da Recomendação

Administrativa 02/2016, do GEPATRIA - Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio

Público e no Combate à Improbidade Administrativa, DE Santo Antonio da Platina.

Assim, diante do prazo estabelecido para o acolhimento da

Recomendação Administrativa n° 05/2018 da Procuradoria de Justiça toma-se prudente revogar

a dita lei e, posteriomiente, se fazer uma outra de incentivo a industrialização de Cornéiio

Procópio, dispondo perfeitamente todas as exigências da Recomendação da GEPATRIA .

Isto posto, contamos >tírito dos nobres Edis.

Av. Minas Gerais, 301 - Fone; (43) 3520-8041 - CEP 86300-000
www.corneiioprocopio.pr.gov.br
procuradoriamcp@gmaii.com
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS
Núcleo de Controle de.Constituclonalidade

Ofício n2 0544/2018/SUBJUR/GAB

Curitiba, 22 de junho de 2018.

Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o, e com o fim de instruir os autos de Procedimento

Administrativo de Controle da Constitucionalidade ns MPPR-G046.18.033850-4 (cópia
Portaria anexa), encaminho a Vossa Excelência a inclusa Recomendação Administrativa n^
05/2018-PGJ,. exarada por este Núcleo de Controle de Constitucionalidade, ao tempo que
lhe solicito, no prazo de 30 (trinta) dias, seja informado a respeito do acatamento
respectivo. ^ %

Atenciosamente

Coordenado

IVmuró Sérgio Rocha
P/ocurador de Justiça

Io Núcleo de Controle de Constitucionalidade

A Sua Excéiência o Senhor

Amin Hannouche

DD. Prefeito

Av. Minas Gerais, 301

Cornéiio Procópio - PR
CEP86300-00Ó

Rua Marechal Hormce, 751 - 2* andar - Ed. Affonso Alvca dc Camargo - Ccnlro Crvico - Cüritlba/PR - CEP 80530-230
Fone: (41) 3250-4000 - E-mail: subjur@infipr.mp.br
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA..

PORTARIA N® MPPR-0046.18.033850-4

REPRESENTADO(S): CÂMARA -MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPÍO,
MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO-

l  ■ '

RÉPRESENTANTE(S): 3° PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
CORNÉLIO PROCÓPIO

OBJETO: .

PALAVRA(S,)-CHAVE: INCONSTITUCIONALIDÂDE MATERIAL

DESCRIÇÃO DOS FATOS: Análise da (in)constltucionalldade da Lei Municipal n° 86, de
22 de junho de 1990, de Cornéiio Procópio, Paraná que autoriza a doação de
imóveis públicos sem a prévia realização de procedimento licitatório, frente ao que
dispõem os artigos 1°, inciso lil e 27, caput e inciso XX, ambos da Constituição do
Estado.do Paraná..

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Paraná, pela
Subprocuradoria Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, no uso de suas
atribuições legais, com fundáménto nos artigos 111, inciso II e 120, inciso IV, ambos
da Constituição do Estado do Paraná; artigos 25, inciso I, e 29, inciso I, dá Lei
Federal n.° 8.625/93 e artigos '57, inciso II, e 61, inciso II, .ambos da Lei
Complementar Estadual n.® 85/99, instaura o presénte Procedimento Administrativo
para verificação dos pressupostos e condições, formais e materiais, que legitirnam o
Parquet à propositura de Ação Direta" de Inconstitucionaiidade caso á questão não
seja resolvida extrajudiciaimente.

se.

Registre e autue esta portaria, afixandb-a no local de costume. Cumpra-

Curitiba, 20 de Março de 2018.

MÁRCIO TEIXEIRA DOS SANTOS

PROMOTOR DE JUSTIÇA ENTRANCIA FINAL



Mimistério público
da Estado da Baranó

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA NS 05/2018

CONSIDERANDO que o a/tigo 127, copuf, da Constituição da República dispõe que "o Ministério

Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe-a

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais

indisponíveis"; ^ •

>  CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e

socrál, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista que, dentro

desta relevante atribuição, ministerial, há a observância dos princípios que norteiam a'

Administração Pública;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público, "promover recomendações"

(artigo 27, inciso IV, cia Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - Lei ns 8.625/1993) e

"sugerir ao Poder corrtpetente, por escrito, a edição de normas e a alteração da legislação em

. vigor" (artigo 58, inciso Vil, da Lei complementar Estadual ns 85/1999);

^  CONSIDERANDO que perante a Coordenadoria do Núcleo de Controle de Constituciònalidade da

Subpro(:uradoria-Gerál de Justiça para Assuntos Jurídicos tramita Procedimento Administrativo de

Controle de Constituciònalidade ns MPPR-0046.18.033850-4, destinado a analisar a

(in)constituclonalldade da Lei Municipal ns 86, de 22 de junho de 1990, do município de

Gornélio Proçópio, Paraná, que autoriza e regulamenta a doação de terrenos às empresas

industriais e comerciais, mediante autorização legislativa' e, portanto, sem a prévia realização de

procedimento llcitatório, conforme verifica-se da .redação dos seguintes dispositivos,- In verbis:

"Art. Ig. Lei pg 86/1990. do município de Gornélio Procóoio. Fica instituído, por força desta fel, o
Programa Especial de incentivo à' implementação a Ampliação industriai, que objetiva garantir a
oferta de terrenos em áreas apropriadas no Município, às empresas industriais e comerciais que
apresentem e obtenham aprovação de seus projetos de investimentos no ioc&l. §1^ Os terrenpSs^

úh
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serão doados, com autorização legislativa, para empresas industriais ou comerciais que
desejarem se instalar ou ampliar suas Instalações no Município, sempre que esses
investimentos resultam no aumento da oferta de empregos e na melhoria da arrecadação do
Município. §29. Poderão ser construidos.com autorização do Legislativo, barracões para o

.  funcionamento de micrp empresas devidamente cadastradas^ desde que comprovem a geração^
de empregos e a melhoria na arrecadação do município, de acordo com o artigo 152 da Lei
Orgânica Múnicioal. Art. 49. -a ' obtenção de terrenos nas áreas industriais do programa
dependerá da solicitação do interessado, que deverá instruir o pedido com os seguintes,
documentos: (...) Art. 69. Concluída a análise, num prazo máximo de quinze (15) dias, o Conselho
encaminhará relatório final ao Executivo Municipal, expressando sua opinião sobre o pedido e
indicando, quando for o caso, a dimensão e localização da área que melhor atenda as
necessidades.dó empreendimento. Art. 79. O Executivo Municipal, se acolher o parecer dó
Conselhó, sóiicltará a Câmara Municipal autorização para doação do terreno ao Interessado.
Parágrafo único. Aprovada a doação que se refere o caput deste ardgo, o Executivo Municipal a
efetivará por Decreto concedendo-se, às pessoas físicas, o prazo de 45 dias para apresentação
dós atos constitutivos a que se referem o art. 49 desta Lei." (destacado)

CONSIDERANDO o contido no artigo 37, inciso XXi, da Constituição Federal e o artigo is, inciso III,
"  j '

artigo 10 caput e parágrafo único e artigo 27, caput e inciso XX, todos da Constituição do Estado

dorParaná, literalmente:

"Art. 37. CF. A administração pública, direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,'
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 'também, ao seguinte: (...) XXI -
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações seiáo
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual. somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

"Art. 1°. Constituição Estadual. O Estado do Paraná, Integrado de forma indissolúvel à República
Federativa do Brasil, proclama e assegura o Estado democrático, a cidadania, a dignidade da
pessoa humana,.os valores sociais, do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo poiitíco e tem
por princípios e objetivos: (...) III • a defesa, a igualdade e o conseqüente combate a qualquer
forma de discriminado. Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto de doação ou
de utilização gratuita, salvo, e mediante lei, se o beneficiário for pessoa jurídica de direito

público interno, órgão ou fundação de sua administração indireta ou entidade de assistência
social sem fins lucrativos, declarada de utilidade pública, ou para fins de assentamentos de
caráter social, (destacado) Parágrafo único. A alienação, a título oneroso, de bens imóveis do
Estado dependerá de autorização prévia da Assembjeia Legislativa e será'precedida de
concorrência pública, a qual será dispensada quando o adquirente for uma das pessoas jurídicas
de direito público Interno, referidas neste artigo, ou para fins de assentamentos de caráter
social, (destacado) Art. 27. A administração pública direta, indireta e fundacional, de qualquer
dos Poderes do Estado é dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, i
impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabiiidade, eficiência, motivação, economicidade.^^ |
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e, também, ao seguinte: (destacado) XX- ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação que
assegure igualdade^ de condições a todos os concorrentes, com cláusulas aue estabeleçam as
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual
permitirá somente as exigências de qualificação técnico-econômica indispensáveis à garantia do

, cumprimento das obrigações." (destacado)
!  ̂

CONSIDERANDO a existência de entendimento jurisprudência! sedimentado reconhecendo a in-

constitucionalidade da doação de imóveis públicos à particuiarès, sem a prévia realização de pro

cedimento licitatório, (Precedentes: STF, ADI ns 651/10, Tribunal Pleno, Unânime, Rei. Min. IL-

MAR GALVÃO, j. 08/08/2002; TJ/PR, ADI nS 1526652-5, Órgão Especial, Rela. Desa. SÔNIA REGI

NA DE CASTRO, j. 21/08/2017; TJ/PR. ADI nS 1147994-0, Órgão Especial, Unânime, Rei. RENATO

LOPES DE PAIVA, j. 05/05/2014; TJ/SP. ADI nS 0054197-80.2015.8.26.0000, Órgão Especial, Unâ-

:  rilme, Rei. ADEMIR BENEDITO. 1.11/11/2015: TJ/PE. ADI na 3591886, Corte Especial, Maioria,

. ; , Rei, JOVALDO NUNES GOMES, Publ. 21/09/2015; TJ/DF. ADI há 0004524-35.2004Í807.0000,

Conselho Especial, Unânirrie, Rei. OTÁVIO AUGUSTO, j. 24/10/2006) conclusão, aliás, que tam-

!  bém decorre dos princípios da isonomia e da impessoalidade (CE, arts. la, caput, e inc. iii;.e 27,

caput);

CONSIDERANDO que a Lei Municipal na 86, de 22 de junho de 1990, do município de Cornéiío

Procópio, Paraná, autoriza interpretação incompatível com o ordenamento jurídico, sendo

passível de controle de constituciqnaiidade;

CONSIDERANDO a possibilidade do autocontrole da constitucionaiidade por parte do próprio

^  Poder ideaiízador da norma e de sua legitimidade para a adequação infraconstituclonal aós

ditames constitucionais, mediante adequado procedimento legislativo de modificação ou

revogação do ato normativo questionado;

d MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ,' por meio da Coordenadoria do

Núcleo de Controle de Constitucionaiidade da Subprocuradoria-Geral dé Justiça para Assuntos

Jurídicos, antes de utilizar a via do controle concentrado é abstrato da constitucionaiidade das
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/  '

y leis e atbs normativos perante o Tribunãi de Justiça e, no uso de suas atribuições conferidas pelo

artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal 8.625/1993, expede a presente:

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

à Prefeita Municipal de Cornéilo Procópio, Paraná, para que, com o indispensável

respeito a independência dos poderes constituídos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, analise a

possibilidade de adequação constitucional da Lei Municipal n^ 86, de 22 de junho de 1990, de

■  Cornéiio Procópio, Paraná, mediante envio de Projeto de Lei à respectiva Câmara Municipal, de

forma a atender o que dispõe osertigos 12, inciso III; 10, parágrafo único e 27, caput e inciso XX,

todos da Constituição do Estado do Paraná e art. 37, Inciso XXI, da Constituição Federal,

submetendo-a assim ao processo licitatório.

Cj^tibari^de junho de 2018.

y RO SÉRGIO ROCHA
PROCURADOR DE JUSTIÇA

tRCIO TEIXEIRA DOS SANTOS

. PROMOTOR DE JUSTIÇA
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Santo Antônio da Platina, 04 de agosto de 2016.

Oficio CIreular GEPATRIA/SAP 532/2016 - A

'  lima. Senhora:

Peto presente, encaminha-se a Vossa Senhoria a Recomendação Administrativa n**

02I2P16 deste Gepatría. a fim de que promova sua leitura em plenário e tome as providências, qup

entender neçtôsárias, notadamente quanto à ediç^ de Lei Própria sobre o temá. ou regularização de

eventual tegtols^âó tocai já existente!

Como já estamos no findar do último ano do mandato de Vereador desta Casa de

l^is, solicita-se os bons préstimos no sentido de enviar a este Gepatria a ciência expressa do ocupante

do ca^o efetivo de ProcuradodAdvcaado acerca deste documento, com intuito de resguardar a

çontnuidadé dós trabalhos desenvolvidos por este Órgão com os futuros edis.

Outrossj0L..-a--rnesrnanBe6q^ foi enviada ao Poder Executivo para as

providências,

Certa de seu pronto atendimento, re|teram-se protestos de elevada estima e distinta
consideração.

KELE CRISTIANIDIOGO BAHENA
Promotora de Justiça

Ibjstríssma Senhora
ANGÉLICA DE CARVALHO OLCHANESKI DE MELLO
PD/N^ebté da <^ara de Vereador

'  ; GEPATRIA
Gnipó EBpadaüzffiiò na Proteção ao Patrimôrilo Público e no Comi^ à Improbidade Administrativa

Rua Oeodòfo dá Fonseca, 191. Santo Antônio da Platina, CEP; 86.430^ • Fondfax {43)3534-2754 • qeoatria8ap@mPDf.mD.br
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ao JEsToao ao Parantí

RECOMENDAÇÃO ADMINISfRATIVA W» 02/2016

Ò MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por sua Promotora de

Justi^ que adiante assina, no uso de suas atribulçSes legais (»la Resolução n.° 5525/2015, da

douta PrcM^iradoriã-Geral de Justiça do Estado'Paraná,

CONSIDERANDO o contido no artigo 127 da Constituição Federal, gue dispõe

^iie 'o Ministério Públiõo é instituição permanente, essèndal à função jurisdicipnal do Estado,
inc^mbind^lbe a defesa^d^^ Jurídica, do règima democrático e dosínteressês sociais e
Individuais indisponíveis"; '

CONSiDERANDO o estabelecido nos artigos 129, índsó ii. da mesmá Çaría

Constitucional, bem como no artigo 120, inciso II, da Constitu»^ do Estado dp Paraná, qup

atribuem ao Miriistérío Público a função instítucionaí de '^e/ar pelo efetivo respeito dos Poderes

Póbllco^ e dos serviços de relevância pública.aos direitos assegurados nesta Constituição,
I

promvóndo as medidas necessárias a sua garantia')

.  CONSIDERANDO ó artigo 27f parágrafo único, incisò IV, da Lei Federai n.®'

j3Í25.. de-12 de fevereiro de 1993. o quai faculta ao . Ministério Público expedir recomendação

administrathra aos õrgãos da administração pública ̂ erat; est^uai e.rnuniçipal, requisitando ao

destinatário adequada 6 imediata divulgação;

•  . ' CONSIDERANDO o artigo 2®, caput, dâ Lei Çomplerríentâr n.® 85. de 27 de

.dezémbíb de 1999, que antes de eiencar funções atribüídás ao Ministérfo Público, reforça aquelas

previstas, na Cònstituiçâõ Federal e Estadual e na Lei Orgânica Nacional;

.  ' : ; ' . • ' GEPATRIA . ..
.Gnjpp iEspMialIzadp na Proteção ao Pátrimônio Público e no Combato à Improbidade Administrativa 1

r^MaoedudOeodomdaFonsec^ 191, SanloAn^to da Railn%CEPr%.43HI00-F(mô/tax (43)3534^^-



MlMISTÉRjO PÚBLICO
do Estado do Paraná

' CÒNSiOERANDO que. o mesmo diploma legai supramei;icionadío. em seus
aràgos 67, § 1®, inciso III, e .68, Indso XIII, item 10, dispõe que ao Promotor de Justiça incumbe,

respecfi^ente. :^nder a qoa/guer do povo, ouiMo suas'rec/arnações, informando, orientando
e toripando as tnedidas de cunho, administrativo ou Judfciali ou encàminhando^ às

autoridades oii órgãos competentes" e "efetuar a articulação entre ós Órgãos do Ministério Público

é entidades públicas e privadas com atuação na sua área"', ' . , .
' * ' . . - * • • • *

. C0NSÍDERANP.0 a necessidade de submissão dos atos do Poder Executivo ̂

W wntole do PÒder Legislativo, Tribunal de Contas e outros órgãos legitimados, íncluindò-sé o
.Ministério Público; . : ,'

.1 ' CpNSlbEI^NpQ que O artigo 08 do Código Civil define como l^ns públicos

l^rtenQsntes às .pessòas jurídicas de direito púbOco interno, sendo estê^ a União.
EstadQS/Djstrito Federai, Tenritórlós, Municípios, autárquiasi inclusiveas associaçóes públicas e as

dérnais entld^esde caráter público, criadas por lei. >

>  Aliás, p Código Civil ainda tratou de classificar bens públicos conforme sua

;  destinação da seguinte forma: '■
I' • . •

Árt, 91^: São bens'púbücosr •
/ - os de uso comum do povo, tais óomo rios, mares, estradas, ruas e praççs:

11 "OS de USO especial, tais como edificios OU terrenos desbnados a serv^ OU

estabelecimento da administração federal, esiadúaf, territorial ou municipal,
i^ - '

GEPATRIA
Qrupo Especializado ria Proteção ao Patrlmôrtlo Público e no Combate à improbidade Administrativa 2

R: Marechal Oeodoro da Fonseca, 191, Santo Antônio da Ptstina, CEP: 86.430-000 - Fone^ax {43)3S34>2754 -
gep^rias^p@fTOPf.fPp,br ,
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/// - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas , de

direiiò público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas
'  < • ' I

'  éntidades.

Parôgrafo únm Nêodispondp a lei em contrário, consideram-se dominicais os

bens pertencentes às pessoas jurídicas dè direito públiçò a que se tenha dado

esêutura de direito privado.

Art. 100. Os bens póblicós,de uso comum do povo eosde uso especial sêo

Inalienáveis, enquanto conservarem a suà duállfícacão. na forma que a lei

\  ' determinar.

.. Art. 101. Òs'bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei. (gnfaóo)

' Para melhor compreensão da éfetáçâo e desafetaçâp dos bpns públicos, de

^. sUn^a importância se revela a averiguação quanto ao usq do bem. Diz-se que o bem está afetado

-  quando sua destinaçâp è específica, oihseja, está atrelada a determinado fim público, e, a contrário
senso, dir-se-que o b^ está dasafetado ouando nflo está sendo utilizado pára nenhuma

% / finalídqde pública.'.

.  ■ - ' ■ • . ' ' ' ' '

Sõbrè o tema Jos6<)árvalho doe Santos FHho^ discorre:

•  > A fetação e desafetação são os fatos administrativos'dinâmicos que indicain a

aitemção das finalidades do. bem público. Se o bem está afetado e passa a

dasafetado do fim público, ocórre a desafetação: se, ao revés, um bem

,  desativado,passar a ter alguma utilização públicà, poderá dizer-se que ocorreu

a afetação. í

'  Pessa 'maneira, pode conceituar-se a afetação como sendo o fato

administrativo peto quaise atribui ao bem público uma destinação pública

^CARVALHO'FiLKO,^)08é (íQs Sanios. Manual de dlrel|o adnilnistrativo. 30. ed. rev. atual. e>ampl. São Paulo: Atlas, 2016, p.
1434/1435. ' •
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Mimistério público
do Hstado d.o Raroná

/  e$p&cíal(Í$mterBSsed}retobuirtíirBtodàAàminístr8çèo:Eade$dfeiaçêoéo

'  ' Inverso: é o fab. 80inlstmfí\/ó :peh qual um bem público, ô desaüvadpi

deixandó de servir à finalidade púbka anterior Em tal situado, como ]à se

!  I afirmou corretamente, a desafetaçâo traz Implíclb a faculdade de alienagSio do

•' ' òem..

A afetação e a desafetaçâo servem para demonstrar que os bens públicos não
se perenizàm. em regra, com a natureza que adquiriram em decorrência de sua

•  cfesf//?8Çáp^ LIm prédio onde haja umà Secretaria de Estado ern funcionamento-

'  pode' ser 'desativado para que o órgão seja instabdo ém local dive^. Esse
.  * *-■ ^ , ' .

\  p/édio, como é lógico, .sairá de sua categoria de bem de uso especial e

■  Ingres^rà na de bem dominical. A desatiyaçêo do prédh Implica sua
-desafetaçâo. Se, posteriormente, nq mesmo prédio for Instalada uma creche
organlzstíã peto Estado, haverá afetação, e ó bem, que èsta\m na categoria'

,  dos dóminlçais, retomará a sua condição dé t^m de uso especial.

.  . Do contexto, depreende-se que para que o bem" público seja passível de
alienação, quaisquer qUe sejam suas modalidades, primeiro hâ necessidade dê verificar se ê um
bem dominial. isto é. desafetado de utilização pública. Já que os bens afetados são inalienáveis

enquanio mantiverem essa característica. '

'CONSiOERANDO que para a alíen^ãó de. bens públicos èxige-se prévia
Hcftaçâo, díscipiinãda pelo artigo 17, da Lsi Federal n.''8.666/93 que dispõe:

Aá 17. A alienação de bens da Admlrilstra^ão Pública, subordinada à
existência de Interesse públm devidamente Ju^cado, será precèdida de
,ava1lâção:é obedecerá às seguintes normas: .

.1 - quando imóveis,, dependerá da autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entpades autárquicas e fundacionais;^e, para todos.
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doJB&tada do Parond

inclusive entidddes pamestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação

na modalidade de concorrência, dispensada eâa nos seguintes casos:

.  a) daçâo em pagamento:

, b) doação, fierrpltldà exclusivamente para puiw órgão ou entidade da

:&dmltíistração públlcf, de qualquer,esfera de^ovemo. ressalvado o disposto
:  nas alíneas T,''h'' eT;

- çl perrputa, por çutro imóverque atenda aos requisitos constantes do Inciso X

do árt/24 desta Lei;

djinvestfdaura:

:  e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer

'  esfera de governo;

f) alienação gratuita óu onerosa, aforaniento, concessão de direito real de uso,
.  locação ou permissão de uso de bens Mvels residenciais constnrldos,

.  . destinados ou efetivamente útiiizados no êrnbito de programas habitacionais ou

: de regularizado fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou

entkíades da aBmiriistràçãp pública; '

g) procediirientos de regularização fundiária de que, trate o.art, 29 da Lei n.°

■ 6.383 de 7 de dezembro de 1976;

h) aSenaçâo gratuita ou onerosa, aforaniento, concessão de direito real de uso,

.  locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local

'com área de até 250 m' (dúzentos e cinquerpa metros quadrados) e inseridos
no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social

•  desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração púbTrca;

^  I) aiieris^o e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras

públicas rurais de União na Amazôiiia Legal ,onde incidam ocupaçóes até o

• : / , limite de quinze módulos fiscais ou mil e quinhentos hectares, para iins de

<  regularização fundiária, atendidos os requisitos legais;

GEPATRIA ,• • , .
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PXJBJLICO
'do Estado do Roranó

.  s^iens^o:

"  Ao comentar o art. 17 da Lei 8.666/93. Marcai Justen Fílhb^ conceitua a

Alienação exprei^âo de acepção ampla. O termo é utiUzado para abranger

iodas as rrtodafídadeis de-ifansferências voluntárias do domínio de um bem ou

direito. No direito privado, os instnirrientos jurídicos mais utilizados para

•Jransferência de domínio são: a compra e venda e a doação. As alienações de

bens púbiacos se operam através desses IristMos de direito privado. [...]

:  Signifíca qiie^ d alienação onerosa de bens públicós fáz-se pela via de uma

compra :e vencia; a gratuita^ pela via de umá doòção. Mas nenhuma dàusula ou

regra peculiar a esses contratos privados será aplicável quando contrariar.os

princípios de direito público.

.  Vê-se, portanto, que a hipótese de alienação de imóveis púbiícos submete-se

ão prévio procedimentó licitatório, mormente quando sua finalidade específicd seja-fomentar o

desenvolvimento econômico local; buscando sempre assegurar a participação de todos'os

interessados, respeitando os critérios de seleção voltados ao interesse público.

.  . •' Nesse, mesmo sentido, a Constituição Federai» em ?eu artigo 37, inciso XXI,

^^segura a ísonofpjá e a impei^lidade nas alienações de bens públícoSfdispondq;^

)

"ressalvjBxíos os casos especifícados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública

aue assegure Igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações dé pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente perriiitlrà as exigências

'JUSTBI FILHO, iyiarç^. Coi^tãjios â lá daMações e contrates administrativos. Sfio Pauto; ISaiédca, 2002, p. 167.
•O . QEPATRIA . ̂  .
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Ministério Público
do Bstddo do Ráronó

/  de quàlifícdçâo técnica e econômica indispensáveis à.garantia do cumprimento

'  'Cíasofcfijações^^^^ ' • . '

'v^ • - ■ , ' , , - ' .

Depr^nd^se ainda do capi/f do artigo >17 da Lei n.° 8:666/93, que a alienação

de bens públicos, ajnda que gratuita, somente poderá ocorrer se subordinada à existência de

:interesse.púb!i(^ devidamente justifi^^ cujos bená deverão ser previàmente identificados e

avaliados.

CONSIDERANDO que a lei n.® 8.666/93 (Lei de Licitações) foj objeto de

impugnaçãó através de Ação Direta de incohstítücionalldade proposta junto ao E. STF -ADIN 927-

3. ainda pendente de julgamento definitivo,.mas no qúai culminou na suspensão de várias

disposições dajei.fedeiai, entre elas a expressão"(...) permitida exclusivamente para outro órgão

oumtidade,de Adminikragão Pública'', contide na allneá *5'. do inciso I, do artigo' 17. ..

No julgamento, da medida cautelar postulada ria ADIN n.® 927-3, o relator

Ministro Cajrtps Véllosp. no tocante ao artigo 17, dá Lei ri.® 8^666/93, consignou em seu voto:

-  %..) Empresto, pois, interpretação conforme .à Cònstituiçãp ao citado

.  dispositivo - art. 17; I, b: a expressão - "permitida exclusivamente'para outro

órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera do governo' -

somente tem aplicgção no âmbito do governo central, vale dizer, no âmbito da

^  • Uriêo Federar. .

' . Por sua vez. Marcai Justen Filho, em critica a iêdácâo originária do artigo 17.
-f .. • ' *

inciso l.alínea-^Vda Lei n.® 8.666/93, pontuou: .

"  A redação da alínea 'b'produz perplexidade, eisque.induz à impòssibiiidaàe

de doação de bens públicôsparaparticulàres, inteipretaçãQ dessa ordem toma

gepatrÍa \ ,
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MIMISTÉRIO PÚBLICO
Cio Estaclo cioPatbind

o dispositivo inconstitucional a não apiicàv&í às demais órbitas federativas.

Aiiàs, este último entendimento foi adotado pelo STF, ao examinar a fiminar

ém ação direta de inconstitucionaliddde. »

Orar vedar a doação de bens públicos a particulares ultrapassa largamente a

còmpetência jègiferante ordinàriaúfsta-se de disposição sobre e^rutura das

competências do ente federativo. Seria um despropósito editar lei assim

)iispondó, tal como ultrapassaria os lirnites do cabível urna lei federal pretender
'  . V ' disciplinar a utilização de bèns e direitos de outros enteS Integrantes da

/ federação.'A única interpretação razoável parà o dispositivo ó considerar que a

~ ressalva dar segunda ^ relaciona, com hipóteses de dispensa de

.  - licitação. Ou seja, será dispensável a licitação para doação de bens públicos

quahdo o desiinsAàrio for órgão ou entidade da administração.pública,-de

-  qualquer esfera do governo. Se a licitação tiver por destinatório um particular,

seró obrigatória a licitação.'^ ' '

,  ̂ * . < Portanto; no que tange à discussão sobre a possibilidade oii não de doação de
tiens públicos à particulares restou superada, uma vez que o posiclon^ento adotado pela
dpiitrina e ̂ lo.^réglo STF é no sentido de sua constHucionalidade, porém,-desde que

•qbèe^adòs dertos pressupostos que legitimem 'a doação, tais comò: avaliação prévia,

autorização l^blativa e licitação, sendo em determinados casos onde o interesse púbiiop esteja
dêvldamente.justificado, dispensada a iícitaçãd. . . . ' ' i

>  CONSIDERANDO, portanto, que o,ente público poderá, desde que atendidos

.os requisitos legais, doar bens públicos a particulares, sendo anotado por Heiv Looes Meireiies

que:

A Àdminisbaçôo pode fazer doações de béns inóveis ou imóvpis desafétados

do uso público, e comufneqte o faz para incentivar construções e atividades

particulares de Interesse coletivo. Êssas doações podem ser com ou sem

'JÚSraN-FfU^.fyiarçaL ComentôiUsà Lei de uátaçõese Contratos Administrativos, São Pautcr.adtora O{aIõ8ca. 2010, P. 2SS. |
' . k 6EPÁTRIA. : V . 1
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MIMISXÉRIC) RUBRICO
\  do Bstado do ParoiK^

encargos e em qualquer caso dependem de lei autoriiadora, que. estabeleça

(íondiçõBs para sua efétivaçâo, de prévia avatlagãó do bem a qer doado e de

,  w licitação. promover a concorrência para

V  ' cóm encargos, a fim de escóider-se o donatário que proponha cumpri^
,  loseni mèihotes condições para a Administração ou para á comunidade.*

. Desse modo, para que a Administração Pública possa doar seüs imóveis, há

necessidade de existência de lei municipal autorizativa, delimitando as hipóteses cabíveis de

maneira caractefízada e individualizada, não se admitindo autorizaçêô genérica.

8;66e/93:

A dodçãq com encargos vem.regulamentada nd § 4^ do art. 17, da Lei n.°

:mii '

U  ; '
'  §4\ A doação com encargo será licitada- e de seu instrumento constarão,

obrigatodàmente os encargos, o prazo de seu cumprimento é^clàusula de

reversão, sob pena de nulidsaie do ato, sendo dispensada a licitação no caso

de interesse púbjico devidamente justificado; >

Sobre a doação com encargos, Marcai Justen Filho afirma que é:

(/rrjq h/pó/ese peculiar, objeto de tratamento êspeclficp no § 4^^, é a doação
com encargo. A opção por essa altemativa dependerá da ̂rélevôncla do

: ; encargo para a consecução dos interesses coletivos e supra-indivíduais. Em

determinadas hipóteses, a doação com encargo apresentará regime jurídico

próprio, inclusive com a obrigatoriedade dp llclta^o.
■Assim, pôr exemplo, poderá-ser àd interesse estatal a construção de um certo
edifício em determinada área. Poderá surgir cotho solução a doação de imóvel

^E1F£11ES. Kây Lop». Direito Administralivo, atualizado por Eurico de Andrade Azevedo, O^o Bal^tero Aleixo e Josó
Emanuiti Burle Rho; SSoPauk); MaBiein», 2007. p. 538.
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dío. Estado cio F^rohà

com énca^o para o donatário promover a edifícação. Essa é uma hipótese em

•; que a doaçéo deverá ser antecedida de licitaçêp, sob pena dejnfringência do

princípb da isdnorrúa. Em outras hipôteseSf porém, e encargo assurnirà

relevâncià de outra., natureza. A adoção' poderá ter em vista a situação do

'  donatérm ou sua atividade de interesse social. Nesse caso,. não caberá a

, kitação. Assim, por exemph, uma entídade assistência! poderá receber

dos^o de bens gravados com déterminados encargos.^.

'■ " J'

Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece que a necessidade de iícítacão

visa aicariçar duplo objetivo:

Proporcionar às entidades govemamentals pqssIbUkiadès de realizarem o
t  * * ' ^ ^ .

. negóéio mais vantajoso (pois a instauraçêç de competição, entre os ofertantes
*  , V .

préordena-se á isto) e assegurar aos ^ministrados ensejo de disputarem a
participação nos negócios que as pessoas governamentais pretendam matizar,
com 0$ particulares. Pestarte. atpndem-se' irôp exlgônàias públicas
imfmtergáveis à prot&ção aos ínteress^ públicos e recursos governamentais

'  - • ,

' r ao se procurar a oferta mais satisfafórià; respeito aos princípios da isonomia
e iinpessoalidade (previstos nos árts. 5® e 37, caput) - pela abertura de disputa
do -icertame, e, finalmenté, obediência aos reclamos de probidade
administrativa, imposta pelos arts. 37, caput, ^e 85, . v, da Carta f^agna.
Brasileira.^ . ,

' : Portanto, 'à luz dos princípios regentes da-Adminlstração Pública, a dispensa de
licítâçâo tanto nos casQS de doação com ou sem encargo qúânto na còncessão de direito real de
uso, somente seria possível caso fosse comprovado excepcional interesSe público devidamente

FlUíb, Márçal Com^ttáfk» d Lei de Lictteções ê Contratos Adntiitistraiivds, São Paula EdiU^ Di^ca. 2010, p.
2^/233. . ■ . . . ' . .. ; .
!6/^EIRÁ DE MELLO. Áiâiúiio. Citrso de Direito Admífüstrativo. 22* ed., SSoPaulo; Erfitora Maltteiros, p. 505.
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do Estado do Paraná

•justificado, visando pispidar Gom ás aMades desenvQiyidas; ten que atendessem-a toda

>  coletividade.

Nas hipóteses em que hã interesse diretò somente do partículàr favorecido,

-aind^ que indiretamente seja toda comunidade beneficiada, necessário se faz a prévia autorização

. lègislatívà calcada np interesse público e procedimento íicítatórío - á maioria na modalidade

concorrência, a fíin de garantir igualdade entre todos os íhte^

De fato, cercèar o certame ticilatòrio implica na promoção de díredonamento

para uma dètermíriada empresa em detrimento dé' outras com mesmos òbjetivós.indo frçntalmente

aos piindpk^ da. isonotnià e impessoalidade, acarretando prejuízos ao erário, porquanto não
V busca QÚ posspita orna opç^oitrais vantajosa para o ente público. - . . • .

CONSID.ERANDO-que o Tribunal de Contas tio Paraná sumulòu o

entendimento de que, embora seja possível a compra e vènda e a doação realizados pela

■ Administração para fins de incentivos públicos, recomenda operar^se, oreferendalmente. oela

cprtceqsâo de direito real de usei. É o eriunciado da Súmula n.^ O1'do TOE/PR (Acórdão n.®

.  1865/00, pútilicaç^ no Àtds Oficiais dò TC ri:® 81 de 12/01/07)":

,  ̂ I * ; • ' * * *

■  t ' ' . ■ * * ■ • . ' ^ ^ ^ ■

• Súmuis n.® 1 - [k>açôes úeJmóveis úrbanoé a.particular^ - Preférêntía pela

*  . . * " irtilIzBçSo da conce^ão de direito real uso, em sut)$Íituig§o à maioria das

'  ' alieríaçôes.de ierren^^^ em razão de sua vantajosidexle, visando
\  ípmêf\tar á atividade econômica, otnservada prévia autorizaçãá legislativa fe

'  . licitação na modalidade concorrência, exceto nos casos, previstos no art. 17,

•  inciso I, alínea T da Lei n.^ 8.666/93. Caso o bem.não ̂ Ja utiífzado para os

fins consignados no contrato peb concessionário, deverá reverter ao

.  patrimônb público."

.  ■ QEPATRIA V ^ V
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A concessão de direito real de uso, é expressamente regulamentada pelo

Décreío-lel nA271/èr, dispondo ei^ ' .

Ari 71 É insütüída a cont^ssào de uso, de terrenos públicos ou particulares,

'  remunerada ou gratuita, por tempo certo ou ̂determinado, como direito reai

resoiúveh para fíns espeçifícos. de regularização fundiária de interesse social,

>  . urbanizáção, industrialização, edífícaçâó, cultivo de terra, aproveitamento

sustêntàvel das várzeas, presen^çãp das comunidades tradicionais e seus

' metos de subsistência, ou outras modalidades de interesse social de áreas

urbanas".

A respeito da concessão de direito real de uso de bens públicos. José dos
.  . I . . .

Santos Catvalho Filho tece a seòuínte consideração: '

'  V ' "["•] a concesi^o de direito real de usò salvaguarda o patrirriõnio da

Administrado e evita a alienação de tòns públicos, autorizada às vezes sem

V  qgalquer vantagem parà ela. Além do mais, o còncessionário n^ fica livre para

dar 80 uso a-destinàção que lhe convier, mas; ão contrário, será obrigado a

>  . . de^ná-b ao fim estabebcido em lei, o que mantém resguardado v interesse

.público que originou.a concessão real de uso"\

\  . Igualmente á doação com pu sem encargo, na concessão de direito real de uso

também é nec^àríaà prévia autorização legislativa calcada np interesse público e procedimento
licitatório. ̂ do apenas dispensada a lidtaçâo em casos excepcionais e devidamente justíftcados.

Ainda sobre a (xmcessão de direito real de uso. Helv Lõbes Meírelles^ ledona:

'C/^VALHO FILKO, c|(S Santos. Manuâ úe (Srèlto adndnlstraüyo, 30. &i. rev. atual e ampi. São Paulo: Atlas, 2016, p. 1467.
'MEiREUeSi Kêdy Lopes. Bireito Admtiüsir^vo, atualizado por Euifco de Áreirade Azevedo, Qék^ Balastero Al^ e José
Emanuéiaurte Filho, São Paulo: Malhdros, 2007, p. 538/639. ^
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cfQ Hstado ào Rarattá

A concessão de uso, como direito real, é ttansferjvei por ato inter vivos ou

sucessão por legítima ou testamentària, a título gratuito, ou remunerado, como

os demais direitos reais sobre coisas alheias, com a sÔ diferença de que. o

imóvel'reverterá à Administração çoncedente se o concessionário ou seus

sucessores nãolhe derem o uso prometido ou desviarem de sua finalidade

cpr\tratual. Desse modo, p Poder Público gafanté^ quanto à fiel execução do

contrato, assegurando o uso a que q terreno é destinado e evifarido prejudiciais

• especulações Imobiliárias dos que adquirem imóveis públicos para aguardar

valor^&^. yegetativa, em deúimentó da coletividade.

A concessão de dlreão real de uso pode ser outorgada por e^ritura pública ou

"por tprmo administrativo, cujo instrumento ficará sujeito a inscrição rio livro

próprio do registro imobiliário competente. Desde a inscrição o concessionário

fmirá plenamente o terreno para fins estabelecidos no contrato e responderá

por todos os encargos cMs, administrativos e tributários, que. venham a incidir

sobró o Mvel e suas rendas. .

.A concessão assim concebida substitui vantajosamente a maioria das

alienações de terrenos públicos, razão pela qual deverá ser serhpre preferida, ■

principalmente nos casos de venda ou doação. A ooncessão de direito mal de

uso, tal como ocorre com a cortcessão comum, depende de autorização legal e

còncoirônciaprávia, admitindo-se a dispensa desta nos termos do art. 17, Já

referido'aclma. •

.' Destaca-se, assim, á maior vantajosidade da concassão de direito reai de uso

para a Administração Púbiica, uma vez que não importa na retirada do t}em da esfera de seu

patrimônio, como ccòrre nã doação, atentando-se, tão somente, para os requisitos legais a ela

ímpostps? '. . ■ . .
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MINISTÉRIO PÚBLICO
do HSTado do Parónà

CONSIDERANDO que em se tratando -de bens públícosi importante salientar

que no parcelamento.do solo. sob as fbmia de desmembrame^nto ou loteamento, tém-se a

.  denònfiín^a área Institucional, que é a parcela , do terreno reservada a edificação de

equípamenbs comunitários e.vem regulada pelo aiUgo 22 da Lei Federal n.^ 6.766/79 que assim
estabelece:

Art. 22. Desde a data de r^istro do bieamento, passam a integér o domínio

. do -Munjcfpb as vias e praças os espaço$:Hms e as áreas destinadas a

edifítíos públicos e outros equipamentos urt)ánõs, ix>nstantes do projeto e do

mèmoíial descritivo.

. tal disposifivo atende ao comando constituciorial contido nos ai1Ígos-5®, XXIII,

170, III e .182 da Constituição Federal qüe é a !fi/nçâo soc/a/,' da propriedade e a política do
-í/ • ■ '■ ■■ " ■ ■ ■ ■ >v ■ • ■ . ^

desenvolvimento urbano, visando "ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade,
egaraniiro tjem-estarde seushebHairtes". - \ '

;  . ' • Destaca-se que .a Lei n.® 6766/79 não contemplou nenhuma exceção à
hipótèse de reserva legal de áreas iristituclonals, vale dizer, aprovado o projeto pela Práfeítura, não -
poderá mais ser alterada a destjnaçâo dada aos equipamentos urbanos e comunitários.

'  Aliás, importante frisar que tais áreas não'podem ser destinadas a antes
particulares, por exemplo as entidades religiosas, sob aiéga^ de. atendimento ao interesse
público, eis que abarca restrição ou lirnjtação à sua utilização, pòstò que desvirtuada a finalidâdè
pábrfca,|]dr séiern bens reservados ao uso comum do povo, já quê a população tem direito à sua

■  ■ ■ .. . . -f :■ ■ • , , , . , •

fruição. . . . .

Considerando, ainda, que eventual isenção de tdbuto só pode ser realizada,
mediante lei específica, çoriforme regrarriento constitucional constante no artigo 150, § 6°;

>  V ■ - ■ . GEPATRIÁ ■ .
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do Betado do Paraná

S8U àiUgtí 176:

iSp. Sem prejuízos de outi^ gamtías asseguradas aos contribuintes, é

vedddo à Üniêo, aos.E^ados, ao Distào Federa! e^aqs Municípios:

;■ W;: - ;: . ■ ' ■ " ' ■
§ 6° Oualcfuer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito : prB&irnido, anistia ou remissão, relativos a . impostos; taxas ou
còntribuiç^, só pode/á ser concedido m&ilante lei especifica,, federal,
estadual'ou. municipal,-que regule'^exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou o correspondente'tributo pu çpntril)ulçãó, sem prejuízo do
disposto rui art15S, § 2'', V

Ao dispor sobre isenção de tribiitos, p (^digo Tributário Nacíoiial disciplina em

Art. 176. A Isenção, ainda quando prevista em contratei, é sempre decorrente de
lei que especifique as condições e requisitos éx^idos para'a sua concessão, os
tributos á que sã aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. .

Nessa toada, póssivelisençâo tributária nas hipóteses de doação ou concessão,
será cabível desde que mediante lei autorizsiòi^ ésp^ífiça e tevandò-se em considéraçfó caso a
caso. •*. ' '

ÇONSIDEI^DO. por fim, ̂  que este Grupo Especializádo tem verificado
inúmeros casos de irregularidades em doações de terrenos públiôosrcuiminarido em sua rnatoria
ib ajuteainento de ações" civis públicas;

Expede a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao Exmo (a). Sr.
Prefeito (a) Municipal, a/im de que:

'  oèPATRlA '
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cfo Bstoclo, do Paraná
V  ' 1

.  1 - As .doações óu concessões de direito rèa) de uso de beris públicos sejam'

. r^ulãmentadas átnavés de M nunca mediante decreto.

2 - Seja dada preterência peia adoçâò da concessão de direito real denso à

doaç&j de bens púbiiccffi, pôr èer mais vantajoso ao Mui^Tcíplo. vez que não há redução em 'seu

patrimônio» garãjitlrido que a finalidade para á qüai foi designada seja fielmente observada, sot}
peria de reversâQ do bem à municipalidade.

'' " ' '. ■ • • ' • >. ■ •

3 - Em ambos procedimentos, doa^o ou concessão, deverão ser precedidos

de avaliação pfévía, licitação na modalidade concorrência e. autorização legislativa.

Excepcionalmente será cabível a dispensa de licitação, desde qúe devidamente justificado o

intere^público.

.  . ; 4 - 'Seja editada jei própria, acaso a l^islaç^o municipal seja omissa, no

s^inte sentido: ' ;

. a) Estabelecer a viriculação do imóvel que se'piietetldé a alienação à finalidade

industriai ou çomerciaí; é, se for o caso. dando-se prazo para início e término da construção,
instalação, fun^naniento dp empreendimento e cond'tções de uso, bem como retoniò do inovei

ao domínio do Municipío, mediante procedimento administrativo, senr qualquer ressarcimento de

benfeitorias realizadas ou qualquer oütino tipo de indenização, em caso. de descumprimento do^

acordado." . • - ' - ' ■ •

• b) Constituir Comissão Éspedal de Avaliação e Fiscáíizâcãó. composta por
representantes db Poder Executivo, Legislativo, Assisciaçâo Comercial, Sindicatos. OAB, e outras

entidades àa sociedade civii. que deverá acompanhar todos os trâmites da'doaçãQ/concessâo, por

etapas previamente fixadas, emitindo pareceres, inclusive, incumbindo-lhe a fiscalização posterior
.  ■ ' » " ■ ■ ■ ■ ■ ■

dos imóveis, doados ou concedidos, a fim de-verificar se estão ̂ u não atendendo aos fins para os
quais foram doados/concedidos.

GEPATRIA . -
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cto Bstodo da T*aranà

•; ; c) Proceder ti ̂ abertura de. licítacfio na modalldaide concòrrôncla para

selecionar, dentre od Interessados na. doação/concessão/a proposta que melhor atenda ao

Interesse público. •
ã  , ' ' ' ' • ^ ^ '

d) As pessoas jurídicas interessadas deverão apresentar a solicitação com OS

seguintes, documentos: / ;

.  ̂ -Ftequerimento; • ^ . .

'  . - Cópia do oontrató spcjal/ estatuto da empresa com todas as alterações;' ̂

- Certidãd-Conjunta'Negativa de Débitos Reiativqs aos Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União, Cèrtldâo Negativa de Débitos Relativos às Contribuições

Previdenciânas e às dè Terceiros Provkiendáríos. Certificado deT^egularidade

'  do FGTS CRF, Certidão Negátiva de Débitos Tríbutáiios e de Dívida Ativa

Estadual, Certidão Negativa de Débitos Municipais-e Certidão Negativa de
*  /- * / ,

Débitos Trabalhistas;

-..Licença Ambiental:

•  ̂ - Comprovação de idoneidade financeira da empresa e dos sócios de, peto

menos, de 2 (duas) instituições financeiras; , . . •

.  Cópia do projeto dé construção; '

.. - Crpnograma físico è financeiro de implantação de irídústrto bu outra atívdade

•  empresarial; . .

'  -Núrriero de errípregos p ser gerado;

'  ̂ -PiBvisão estimada de arrecadação de tributos;

^  Previsão estimada de faturamento mensal

e) Sejam beneficiárias pessoas jurídicas legalmente constituí.das a, peto menos.

'5 (cinco) anos.

;  ̂f) Após a apresentação da documéntaçãò pefas pessoas-juridicas interessadas,
sela roaiii^da a ánálise de viabilidade da.concessãc/doaçâo péia Comissão Especial, que emitirá

seuparecer. . . .

,  QEPATRIA.
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AdiMisTÈRio Publico
-  » cto Hstacio do Baroná.

;  g) Somente depojs de cumpridos todos os trâmites administrativos internos

^)ã o Projeto de- Lei enbamirih^o para autorização Jegislativá. <íeyendo haver um procedimento
para cada" doação/concessão de imóvel, sendo isto condição s/ne gue (loo para a assinatura do

Termo de Conipe^sâo.dé pireitp Real de Uso ou Doáçâo,

elée:

• h) Estabelecer quais serão os casos de reversão do imóverao Município, dentre

I

- desativação das atividades por mais de 6 (sefs) meses; ' '

- diminuiçâp de mais de 1/3 do número de empregados;* .

- Vioiarobrigaçõês tributárias;
- mudar a destinaçâo dò empreendimento;

~ transferir, o Imóvel para terceiro antes do prazo determinado em lei.

,i) O descumprimento das obrigaçõés constantes do item anterior deve ser

rio, com rítp previamente estabelecido em

lei, assegurada ampla defesa,,cbm oportunidade, ap beneficiário, de justificar as razões do

descumprirnentp do acordado.

... i) Realização semestral de vistorias pela Comissão Especial e a apresentação

de ralaforío anual pelas empresas beneficiárias comprovando o número de empregos e pagamento

de tributos e demais er^cargos, entre outras obrigações preyistas.

•  - . f ' f ' ' ' '

D-Em caso de eventual mudança de destínação dò émpreeridimento e

transf^Ma-do Imóvel para terceiro, hâ necessidade de prévio parecer do Executivo e da

Comssãio Espedal, bem pomo de autorização legislativa,'Sob pena de reversão.

5 - Nos casos de concessão (|e direito réal de uso, ultimado p prazo firmado no

contrato administrativo,.o Município poderá optar por nova concessão,' reversão ou a doação do

Imóvel, observando-se a necessidade de novo prócedimento.

.  . _ • • OEPATRIA ' .
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